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3.° Suspensdo do desconto de certificados; -

4.° Suspensfio tempordria-de fabrico ou comércie até
um ano; . ’

5.° Eliminagio de sécio do Grémio. =~ - .

Art. 48.° A venda de mercadorias por prego inferior
a0 limite legal, ou em condigBes diferentes das estabe-
lecidas pelos regulamentos e determinagBes em vigor,
serd punida com multa, que poders ir até 200.000%,
acumulada ou ndio com a pena de proibigiio temporiria
de fabrico ou comércio de conservas ou com a do n.° §.°
do artigo anterior. . ’

Art. 49.° A aplicagio das penas estabelecidas nos
artigos anteriores é da competéncia da direcgio, & ex-
cepcio da do n.° §.° do artigo 47.°, que é da competén-
cia da assemblea geral.

Art. 50.° Nenhum sécio poders sofrer qualquer pe-

nalidade sem que tenha sido convidado a apresentar no
prazo de dez dias, ou no que .fér fixado pelo delegado
do Govérno, quando &ste julgue conveniente a sua in-
tervencdo, defesa escrita dos factos que lhe sdo impu-
tados.

§ 1.° As notifica¢Bes dos sdcios serdio feitas por carta
registada com aviso de recepgio. ,

§ 2.° As penalidades serfo impostas as emprésas, que
s3o sempre responsiveis pelos actos daqueles que, com
o seu consentimento expresso ou tacito, em seu nome
os hajam praticado.

§ 3.° Aplica-se em relagiio as penalidades impostas
pelos Grémios o disposto no artigo 62.° e seus pardgra-
fos do decreto-lei n.° 26:777, desta data.

Art. 51.° Os sécios dos Grémios poderdo recorrer das
penalidades que lhes forem impostas para o conselho
geral do Instituto, de cujas decisGes ndo hd recurso,
salvo no caso do § tnico. .

§ tnico. No caso previsto no n.° 5.° do artigo 47.°
podera ainda o interessado recorrer da decisio do con-
selho geral para o Ministro do Comércio e Inddstria,
que resolverd em tiltima instincia. ‘

11) Da junta arbitral

Art. 52.° Existird uma junta arbitral, constituida

pelo delegado do Govérno e por um &rbitro escolhido
entre os sécios dos Grémios de Industriais ou do Gré-
mio dos Exportadores, por cada uma das partes em de-
sacérdo, com o fim de resolver as divergéncias suscita-
das no comércio das conservas de peixe.

§ 1.° Incumbe ao delegado do Govérno deferir os
termos preparatérios dos processos, assistido de um es-
crivio de sua escolha.

§ 2.° Das decisdes da junta arbitral ndo hé recurso.

Art. 53.° As decisSes da junta arbitral sfo obriga-
térias:

a) Quando as partes, por qualquer forma escrita,
hajam declarado que a elas se submetem;

b). Quando um dos interessados tenha declarado por
escrito, 2o realizar o contrato, com conhecimento dos
outros interessados, que as divergéncias acérca da tran-
sacgdio serdo resolvidas pela junta, sem que tal decla-
ragdo tenha sido expressamente repudiada pelas outras
partes. :

§ 1.° Aplica-se as decisGes da junta arbitral ou aos
seus membros o que. no Gédigo do. Processo Civil se
estabelece para. juizo arbitral, na parte aplicével.

§ 2.° O Instituto, pelo seu eonselho geral, aprovarad
o regulamento. da junta arbitral, que conterd a forma
do processo. . g

12) Disposigies gerais e transitérias

Art, 54.° O exercicio anual dos Grémios correspon-
ders ao ano civil.

- Art. 55.° Os membros das direggdes ‘dos Grémios res-
pondem,. civil e criminalmente, pelas faltas e irregu-
laridades cometidas ' no exercicio das suas fung@es.

Art. 56.° Todos os individuos ao servigo.dos Grémios
ficam sujeitos ao pagamento de imposto profissienal,
como empregados por conta de outrem. ' )

- § tnico. Sdo porém isentos de imposto profissional
o0s que Teceberam remuneragSes pagas em aplicagdo do
fundo de previdéncia social.

Art. 57.° Em tudo o que se relacione com a acgdo
social dos Grémios, disciplina de trabalho, saldrios e
comparticipagles para organismos sindicais de previ-
déncia, tanto os Grémios como os delegados do Govérno
ficam sujeitos ao Sub-Secretirio de Estado das Corpo-
ragles e Previdéncia Social. :

Art. 58.° Emguanto nfio forem elaborados novos re-
gulamentos dos servigos a cargo dos Grémios conside-
ram-se em vigor, na parte aplicdvel, os regulamentos
da extinta Unido dos Industriais ¢ Exportadores de
Conservas de Peixe.

Art. 59.° As operagBes de crédito em curso, efectua-
das pela extinta Unido, serfio transferidas para os Gré-
mios a par e passo dos seus vencimentos, de modo que
cada Grémio venha a ficar na posicio daquela em re-
lagio aos seus respectivos sdcios.

Art, 60.° As assembleas gerais dos Grémios reiinirdo
com a maior brevidade, por convocagdo da comissdo a
que se refere o artigo 72.° do decreto-lei n.° 26 : 777 desta
data, para eleger as suas mesas e as direcges dos Gré-
mios, cujos mandatos findardo em 31 de Dezembro de
1937.

§ tdnico. O Ministro do Comércio e Indistria resolverd
por simples despacho, e sob proposta da comissio refe-
rida no corpo déste artigo, as didvidas que se suscitem
na aplicaciio déste decreto-lei.

Art. 61.° Fica revogado o decreto-lei n.® 24:947, de
10 de Janeiro de 1935.

Art. 62.° Lste decreto-lei entra imediatamente em
vigor.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 10 de Julho de
1936. — Axténio Oscar DE Fracoso Carmona — An-
ténio de Oliveira Salpgzar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Jinior — Manuel Ortins de Betten-
court — Armindo Rodrigues Monteiro — Joaquim José
de Andrade e Silva Abranches — Francisco José Vieira
Machado — Anténto Faria Carneiro Pacheco — Pedro
Teoténio Pereira — Rafael da Silva Neves Duque.

Decreto-lel n.° 26:776

Grémio dos Exportadores de Conservas de Peixe

Usando da faculdade conferida pela 2.° parte -do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constitui¢io, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

1) Organizagio

Artigo 1.° O Grémio dos Exportadores de Cohservas
de Peixe passa a reger-se pelas disposigSes do presente
diploma.

Art. 2.° O Grémio terd a sua sede em Lishoa e podera
criar delegagles onde for julgado conveniente, mediante

" aprovacdo do Ministro do Comércio e Indistria, depois

de ouvido o Instituto Portugués de Conservas de Peixe.
Art. 3.° O Grémio possuird, entre outras, as seguin-
tes secches:
1.° Conservas de peixe em mdlhos ;
2.° Conservas de peixe pelo sal (séco ¢ em salmoura) ;
3.° Conservas de peixe congelado.
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Art. 4.° O Grémio é um organismo corporativo, cons-
tituido nos termos do decreto-lei n.° 23:049, de 23 de
Setembro de 1933, de funcionamento e administraco
auténomos, com personalidade juridica, que exerce, nos
termos da lei, fungSes de interésse piblico, representa
todos os elementos que o constituem e cujos interésses
tutela perante o Estado e quaisquer outros organismos
corporativos. ‘

Art. 5.° O Grémio exerce a sua funcioexclusivamente
Bo plano nacional e no respeito absoluto dos interédsses
da Nacdo, sendo-lhe por isso proibida a filiacio em
qualquer organiza¢fio de cardcter internacional e a re-
presentacdio, em congressos ou manifesta¢es internaeio-
nais, sem prévia autorizaciio do Govérno, e deve subor-
dinar os seus interésses aos da economia nacional, repu-
diando simultdneamente a luta de classes e o predomi-
nio das plutocracias.

2) Atribuigdes e fins

Art. 6.° Ao Grémio, independentemente das atribui-

.GBes gerais que o regimento das corporagdes lhe confe-
rir, compete o seguinte:

1.° Exercer as fungGes politicas conferidas aos orga-
nismos corporativos ;

2.° Prestar ao Govérno, ao Instituto e aos associados
informagdes sdbre tudo o que diga respeito ao coméreio
das conservas de peixe ;

3.° Proteger os seus associados confra praticas de con-
corréncia desleal, lesivas do seu interésse ou do seu bom
nome ;

4.° Dar parecer, informagctes e fazer propostas ao Ins-
tituto sdbre os assuntos relacionados com os seus fins ;

9.° Auxiliar o Instituto nos servicos de propaganda,
expansfio das conservas e na repressdo de fraudes, em
defesa das conservas portuguesas de peixe ;

6.° Promover a melhoria de condigdes do pessoal dos
seus agremiados, ajustando com os respectivos sindi-
catos nacionais contratos colectivos de trabalho, e coo-
perar na fundagio progressiva de instituicbes sindicais
de previdéncia ;

7.° Dar execu¢io as determinagdes do Iustituto, fa-
zendo-as cumprir por parte dos sécios. :

3) Dos sécios, seus direitos e deveres

Art. 7.° O Grémio abrange obrigatériamente todos os
exportadores de conservas de peixe que, em cada mo-
mento, exercam no continente ou ilhas adjacentes a sua
actividade.

Art. 8.° Considera-se exportador de comservas de
peixe a pessoa singular ou colectiva que se dedique
normalmente ao comércio déstes produtos para paises
estrangeiros e que nio possa, nos termos do § 1.°, ar-
tigo 7.°, do decreto-lei n.° 26:775, desta data, classifi-
car-se como industrial.

Art. 9.° 86 podem ser admitidas como séeios do Gré-
mio as pessoas singulares ou colectivas que possuam g
necesséria idoneidade comereial e financeira e exercam
ou se proponham exercer o comércio de exportacio de
conservas de peixe, estejam matriculadas na Conser-
vatéria do Registo Comercial e sujeitas ao pagamento
da contribuigo industrial pelo exercicio do comércio
de exportagfio de conservas de peixe.

Art. 10.° Néo poderfio ser admitidos como séecios:

1.° Os falidos;

2.° Os que tenham aberto faléncia qualificada de
fraudulenta ou hajam pertencido a qualquer sociedade
dissolvida nessas condigdes ;

3.° Us que tenham tido qualquer responsabilidade na
eliminagdo, ou na suspensio, emquanto esta durar, de
um sécio déste Grémio ou dos Grémios de Industriais

de Conservas de Peixe, ¢ as emprésas de que facam parte
pessoas nas mesmas condicdes ;

4.° Os que se encontrem na situagio prevista no
n.° 10.° do artigo 15.° ‘

§ tdnico. A inibi¢do do n.°2.° déste artigo nio abrange
08 sécios comanditirios das sociedades em comandita,
simples ou por acgbes, e 0s accionistas e cotistas das
sociedades anénimas e por cotas quando nfo tiverem
exercicio, geréncia e administracio & data da abertura
da faléncia ou quando fiquem expressamente ilibados de
responsabilidade.

Art. 11.° Os sécios do Grémio tém todos os mesmos
direitos e deveres, salvo o disposto no artigo 25.° '

Art, 12.° Constituem deveres dos sécios:

1.° Pagar a jéia de inscri¢fio por uma sé vez;

2.° Pagar uma cota mensal ; :

3.° Acatar e obedecer s determinacdes da direccdo ‘e,
bem assim, 3s que dimanem do Instituto ;

4.° Cumprir as obrigagGes que lhes caibam por efei-
tos de contratos colectivos do trabalho ;

5.° Prestar & direcgfo do Grémio e ao Instituto todas
a8 informacdes que lhes forem solicitadas ;

6.° Comparecer nos locais para que forem convoca-
dos pela direc¢do e votar nas assembleas gerais ;

7.° Exercer os cargos de direcgfio para que forem es-
colhidos.

Art. 13.° Os sécios do Grémio sdo obrigados s cum-
prir o disposto nos artigos 49.° e 50.° do decreto-lei
n.° 26:777, desta data. i

Art. 14.° S8o direitos dos sécios:

1.° Exercer o comércio de exportacio de conservas
de peixe; i

2.° Fazer parte da assemblea geral, eleger ou ser
eleito para os cargos da direc¢io e da mesa da assem-
blea geral ;

3.° Utilizar nos termos regulamentares os servicos de
informacdo e investiga¢do do Instituto ou do Grémio ;

4.° Beneficiar, de uma forma geral, de todas as van-
tagens da organizagio do comércio das conservas e, em
especial, da propaganda, defesa contra a concorréncia
desleal e previdéncia patronal ;

8.° Recorrer & arbitragem da junta arbitral.

Art. 15.° Perdem os direitos de sécios:

1. Os que no seu comsércio respectivamente usarem
de provada m3i fé ou da pritica de fraudes;

2.° Os falidos; .

3.° Os que hajam aberto faléncia qualificada de frau-
dulenta ;

4.° Os que durante trés meses consecutivos deixarem
de pagar as suas cotas;

5.° Os que forem suspensos, emquanto durar a sus-
pensido; .

6.° Os que tenham sido condenados por infraccfio das
regras que regem as suas actividades e nfo hajam cum-
prido as respectivas penalidades; ‘

7.° Os que pela terceira vesz tiverem provadamente
vendido por pregos ou em condig¢Bes contrarios a0 regu-
lamento e as determinag¢Ses que regem o comércio de
conservas de peixe;

8.° Os que por qualquer meio de publicidade lan-
carem o descrédito sébre o Instituto ou sébre os Gré-
mios; :

9.° Os condenados por crime de difamagfo contra
qualquer associado do Grémio, quando aquela se re-
fira ao exercicio da respectiva actividade;

10.° Os que realizarem concordata com os seus cre-
dores por valor inferior a 50 por cento do seu passivo,
incluindo os juros & taxa de desconte do Banco de Por-
tugal; )

§I.° Os que forem castigados com pena de eliminagio
e as emprésas a que se refere a segunda parte do n.° 3.°
do artigo 10.°; .
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12.° Os que nfo tenham mantido as existéncias ou
realizado o volume minimo de exportagfio fixados em
regulamento.

§ 1.° A simples abertura de faléncia suspende o exer-
cicio dos direitos gremiais.

§ 2.° Ndo sHo abrangidas pelo disposto no n.° 6.° e
na tltima parte do n.° 10.° as sociedades que excluirem
o0s sécios ou gerentes que deram causa 2 eliminagfo,
entregando-lhes a parte que lhes pertencer nos haveres
sociais.

%) Da direcgio

Art. 16.° A direcgio do Grémio serd composta de
trés vogais efectivos e trés substitutos, todos cidadfos

ortugueses, eleitos para exercicios bienais em assem-
glea geral, sendo obrigatéria a reeleigdo de um dos
membros da direc¢iio anterior. Os trés vogais efectivos
procederdo no acto da posse & distribuigdo entre si dos
cargos de presidente, secretdrio e tesoureiro.

§ 1.° Na falta ou impedimento temporario do pre-
sidente da direc¢fio do Grémio serfio as fungGes de pre-
sidente exercidas pelo vogal efectivo mais idoso e nesse
caso, ou quando estiver impedido ou faltar algum
déstes vogais, serio chamados ao exercicio os vogais
substitutos, por ordem decrescente de idade. Se o im-
pedimento ou falta do presidente é definitivo, far-se-d
wova distribuicsio de cargos.

§ 2.° Nio sdo elegiveis as sociedades, mas sim qual-
quer dos sécios, como seus representantes, desde que
satisfagam o disposto neste artigo.

§ 8.° O Ministro do Comércio e Industria podera in-
validar a eleigio de um ou mais membros da direcgdo
sempre que nisso encontre vantagem para o regular
funcionamento do Grémio e destituir a direcgdo ou
qualquer dos seus membros nos casos previstos na lei
n.° 1:936, de 18 de Margo de 1936.

§ 4.° Nas hipéteses do pardgrafo anterior proceder-
-se-4 a nova elei¢io dentro do prazo de quinze dias
para provimento das vagas existentes, n3o podendo
fazer-se a reeleigio dos mesmos nomes para €sse exer-
cicio.

Art. 17.° O representante do Grémio no conselho
geral do Instituto serd o presidente da direc¢8o, ou, na
sua falta ou impedimento, o mais idoso dos vogais
efectivos.

Art. 18.° Junto da direc¢fio do Grémio, com poderes
para conhecer de todos os actos e contas e receber quais-
quer reclamages dos sécios, e com o fim de defender
o coméreio de exportagio de conservas de peixe e o bom
e legal emprégo das receitas, haverd um delegado do
Govérno, que assistirs as sessGes da direcgfio e da assem-
blea geral, informando o Govérno da actividade exer-
cida pelo Grémio e apresentando trimestralmente um
relatorio.
~§ 1.° O delegado serd o mesmo que for designado
para os Grémios de Industriais de Conservas de Peixe,
podendo fazer-se substituir por um subdelegado no-
meado nos termos previstos no artigo 17.° do decreto-
-lei n.° 26:775.

§ 2.° A remunera¢io do delegado do Govérno serd
atribuida nos ‘mesmos termos da disposigdo citada no
parégrafo anterior.

§ 8.° O delegado do Govérno tem direito de opor o
seu veto a todas as deliberagGes da direcgdo e da assem-
blea geral que repute lesivas dos interésses do coméreio
ou do Estado, ficando tais deliberagSes suspensas até
ulterior resolugio do Ministro do Comércio e Indistria
ou do Sub-Secretsrio de Estado das Corporagdes e Pre-
vidéncia Social, conforme a sua natureza.

Art. 19.° Compete & direcgfio:

1.° Representar o Grémio; _ :

2.° Dar plena execugio as disposi¢Bes déste decreto-

-lei e seus regulamentos e as deliberagdes da assemblea
geral;

8.° Organizar os servigos, contratar o pessoal e fixar
a sua Temuneragio;

4.° Elaborar os regulamentos -internos;

5.° Dar cumprimento ac disposto nos artigos 49.° e
50.° do decreto-lei n.° 26:777, desta data; \

6.° Apresentar 4 assemblea geral ordiniria o rela-
tério da sua geréncia anual e respectivas contas;

7.° Praticar todos os actos tendentes & realizagio dos
fins do Grémio e & observincia das disposigOes legais
e regulamentares;

8.° Dar parecer sdbre todos os assuntos da especiali-
dade do Grémio, acérca dos quais for consultada pelo
Instituto ou pelo Estado;

9.° Assinar acordos e contratos colectivos de traba-
lho e mais compromissos de cardcter corporativo; asse-
gurar, por todos os meis legitimos ao seu alcance, a
respectiva execugfio; fazer fiscalizar o bom cumpri-
mento das disposigies adoptadas e promover a aplica-
¢iio de sances aos delingiientes.

Art. 20.° Para obrigar o Grémio sfio bastantes as
agsinaturas do presidente da direcgio e de um dos vo-
gais ou, no caso de falta ou impedimento do presidente,
as de dois vogais.

Art. 21.° A direcgdo deverd refinir sempre que julgue
necessirio e obrigatoriamente todas as semanas, exa-
rando-se as resolugdes tomadas em livro préprio.

§ dnico. O presidente da mesa da assemblea geral
poders assistir, sempre que o julgue conveniente ou
quando a direcefio o solicite, 43 suas relinides, inter-
vindo sem voto na discussdo de quaisquer assuntos.

8) Da assemblea geral

Att. 22.° A assemblea geral é constituida pelos sécios
no pleno gdzo dos seus direitos e retine ordinariamente
todos os anos no més de Fevereiro para apreciagio das
contas e relatério da geréncia anterior, e, quando for
caso disso, em Dezembro para eleigdo da direcgdo e da
mesa da assemblea geral.

§ 1.° A mesa da assemblea geral serd constituida por
um presidente e dois secretérios, eleitos de dois em dois
anos.

§ 2.° Os sbcios que sejam pessoas colectivas serfio
representados por um dos gerentes ou por um dos seus
s6cios que tenha mandato de geréncia.

Art. 23.° A assemblea geral s6 pode reiinir extraor-
dindriamente a pedido da direcgdo, do delegado do
Govérno ou de, pelo menos, um térgo dos sécios com
direito de voto e que totalizem um térgo dos votos a
considerar.

§ vnico. As assembleas
de Grémio e de secgdo,
Imesma mesa.

Art. 24.° A assemblea geral compete:

1.° Eleger s mesa e os membros efectivos e substi-
tutos da direccdo;

2.° Fiscalizar os actos da direcgdio;

3.° Apreciar e discutir o relatério e contas anuais;

4.° Tomar, dentro do &mbito dos seus poderes, todas
as resolucdes que forem julgadas indispenséveis para
a completa e eficaz realizago dos fins do Grémio e para
o desenvolvimento, prestigio e bom nome do coméreio
de exportagio de conservas de peixe;

5.° Fixar as cotas e j6ias a cobrar dos sécios;

6.° Fixar as remuneragdes ou gratificagdes dos mem-
bros da direcgdo; .

7.° Aplicar a penalidade do n.° 4.° do artigo 32.°

Art. 25.° Os sécios disporio de um ndimero de votos
proporcional s quantias com que os fundos corpora-
tivos dos Grémios de Industriais hajam sido aumenta-

erais ordindrias podem ser
uncionando ambas com a
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dos por virtude das exportagdes que realizaram no ano

civil anterior, as quais constario de um mapa que a
direcgdg deve organizar em Janeiro de cada ano se-
gundo os dados fornecidos pelo Instituto.

6) Da assemblea plenéria dos Grémios

Art. 26.° O Grémio dos Exportadores de Conservas
de Peixe faz parte da assemblea plendria dos Grémios,
nos termos do § 2.° do artigo 25.° do decreto n.° 26:775,
desta data. :

7) Receitas e despesas

Art. 27.° Constituem receitas do Grémio:

1.° As jéias;

2.° Ad cotas;

3.° O produto das multas que impuser aos sécios;

4.° Os juros dos fundos capitalizados;

5.° Quaisquer outros rendimentos ou beneficios per-
mitidos pela lei.

Art. 28.° As contas serio encerradas no dia 31 de
Dezembro de cada ano.

Art. 29.° Todas as receitas do Grémio serio depo-
sitadas em conta corrente & sua ordem na Caixa Geral
de Depésitos, Crédito e Previdéncia. ,

Art. 30.° Os levantamentos de fundos serio feitos
por meio de cheque, observado o disposto no artige 20.°,
devendo o pagamento das despesas ser devidamente do-
cumentado.

Art. 31.° As despesas do Grémio serfo as que pro-
vierem da execugfo do presente decreto-lei e dos seus
regulamentos.

8) Das penalidades

Art. 32.° Qualquer infracgfo as regras estabelecidas
neste decreto-lei ou nos seus regulamentos fica sujeita
& aplicagdo das seguintes penas:

1.° Censura;

2.° Multa pecuniiria de 1.000$ a 50.0008%;

3.° Suspensdo temporsria do direito de exportar até
um ano;

4.° Eliminacdo de sécio do Grémio.

Art. 33.° A venda das mercadorias por prego infe-
rior ao limite legal ou em condigGes diferentes das es-
tabelecidas pelos regulamentos e determinagies em
vigor serd punida com multa que poderd ir até 200
contos, acumulada ou nfo com a pena de proibigio tem-
poréria do exercicio da exportagiio ou com a do n.° 4.°
do artigo anterior.

Art. 34.° A aplicagdo das penas estabelecidas nos
artigos anteriores é da competéncia da direcgio, & ex-
cepgio da do n.° 4.° do artigo 32.°, que é da compe-
téncia da assemblea geral.

Art. 35.° Nenhum sécio poders sofrer qualquer pe-
nalidade sem que tenha sido convidado a apresentar
no prazo de dez dias, ou no que fér fixado pelo delegado
do Govérno quando éste julgar conveniente a sua in-
tervengdo, defesa por escrito dos factos que lhe sio
imputados,

§ 1.° As notificagBes dos sécios serfio feitas por carta
registada com aviso de recepcdo.

§ 2.° As penalidades serfio impostas 3s emprésas, que
sGo sempre responsiveis pelos actos daqueles que, com
o seu consentimento expresso ou técito, em seu nome
os hajam praticado.

§ 3.° Aplica-se em relagio &s penalidades impostas
pelo Grémio o disposto no artigo 62.° e seus pardgrafos
do decreto n.° 26:777, desta data.

Art. 36.° Os sécios do Grémio poderfio recorrer das
penalidades que lhes forem impostas para o conselho
geral do Instituto, de cujas decisGes ndo hé recurso,
salvo no caso do § +nico.

§ tnico. No caso previsto do n.° 4.° do artigo 32.°
poderd o interessado recorrer ainda da decisio do con-
selho geral para o Ministro do Coméreio e Indistria,
que resolvera em \ltima insténcia.

9) Disposigbes gderais e transitérias

Art. 37.° O exercicio anual do Grémio corresponders
ao ano civil.

Art. 38.° Os membros da direcgio do Grémio res-
pondem civil ¢ criminalmente pelas faltas e irregula-
ridades cometidas no exercicio das suas fungdes.

Art. 39.° Todos os individuos ao servigo do Grémio
ficam sujeitos ao pagamento do imposto profissional
como empregados por conta de outrem.

Art. 40.° Em tudo o que se relacione com a acgdo
social do Grémio, disciplina do trabalho, salirios e
comparticipaglo para organismos sindicais de previ-
déncia, tanto o Grémio como o delegado do Govérno
ficam sujeitos ao Sub-Secretirio de Estado das Corpo-
ragdes e Previdéncia Social. ‘

Art. 41.° Emquanto n3o forem elaborados novos re-
gulamentos dos servigos a cargo do Grémio consideram-
-se em vigor os regulamentos da extinta UniZio dos In-
dustriais e Exportadores de Conservas de Peixe.

Art. 42.° A assemblea geral do Grémio retinirsd com
a maior brevidade, por convocagdo da comissio a que
se refere o artigo 72.° do decreto n.° 26:777, desta data,
para a eleigfo da sua mesa e da direcgdo, cujos man-
datos findardo em 31 de Dezembro de 1937.

§ tnico. O Ministro do Comércio e Inddstria resol-
verd por simples despacho e sob proposta da comissiio
referida no corpo déste artigo as dificuldades que se
suscitem na aplica¢fo déste decreto-lei.

Art. 43.° Este decreto-lei entra imediatamente em
vigor.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 10 de Julho de
1936. — ANT6NIO OsSCAR DE FrAGOSO CaRMONA — An-
tonto de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Jvunior — Manuel Ortins de Betten-
court — Armindo Rodrigues Monteiro — Joaquim José
de Andrade e Stlva Abranches — Francisco José Vieira
Machado — Anténio Faria Carneiro Pacheco — Pedro
Teoténio Pereira — Rafael da Silva Neves Dugue.

&

Deoreto-lei n.c 28:777

Instituto Portugues de Conservas de Peixe

Usando da_faculdade conferida pela 2.° parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituigsio, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

CAPITULO I
Criagéo e fins

Artigo 1.° E criado, nos termos do decreto-lei
n.° 26:757, de 8 de Julho de 1936, o Instituto Portu-
guds de Conservas de Peixe, com sede em Lisboa.

Art. 2.° O Instituto é um organismo de coordenacio
econdmica, com fungSes oficiais, de funcionamento e
Z@ministragﬁo auténomos, e tem personalidade juri-

ica.

Art. 8.° O Instituto Portugués de Conservas de Peixe
tem por fim: '

a) Coordenar a acgdio dos organismos corporativos da
indistria ¢ do comércio de conservas de peixe, tendo
e vista os seus objectivos e os fins superiores da or-



